PARECER Nº 3478, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9711, DE 2007

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa Sat Engenharia e Comércio Ltda, objetivando a execução de serviços de empreendimento habitacional compreendendo a edificação de 103 unidades habitacionais no Conjunto Habitacional Presidente Prudente “T”.

Publicado o v. Acórdão, de fls. 16, constante do Processo TC – 018315/026/00, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Sr. Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial , exarar  parecer em substituição àquele órgão técnico.

Examinando os autos, verificamos que, em Sessão de 25 de setembro de 2007, a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas decidiu julgar irregulares a licitação, o contrato, os termos de aditamento e as despesas decorrentes. 

Inicialmente, os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas divergiram quanto à regularidade ou não da licitação, em função da exigência de participação no Programa Setorial de Qualidade – QUALIHAB; fórmula de comprometimento financeiro da empresa; orçamento defasado, uma vez que foram utilizados dados de uma 

planilha de custos de fevereiro de 1999, publicação do edital ocorrida somente em janeiro de 2000 e retenção de caução de forma parcelada. 

Finalmente, o Secretário Diretor Geral opinou pela regularidade diante do expressivo número de licitantes habilitados (23). No entanto, o senhor Conselheiro Relator opinou pela irregularidade em razão da retenção parcelada de garantia contratual, tendo em vista que o parcelamento da caução contrariaria a essência da garantia, que deveria assegurar, desde o início, o contrato por inteiro. Considerou, ainda, irregular, o orçamento defasado que cria uma distância entre a reserva orçamentária e a despesa real, de maneira a dificultar que se verifique se os preços são compatíveis com os praticados no mercado.

A Companhia apresentou recurso, que foi conhecido pela 2ª Câmara, mas que no mérito lhe negou provimento.

Posto isto, considerando que o contrato se encontra exaurido e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre o reconhecimento da decisão da E. Corte de Contas e as medidas pertinentes:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº      
 , DE 2008

Dispõe sobre o reconhecimento de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC-018315/026/00, que julgou irregulares a licitação, o contrato, os termos de aditamento e as despesas decorrentes, celebrados entre a 

 Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU e a empresa Sat Engenharia e Comércio Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ ad referendum “ do Plenário.

a) JOÃO CARAMEZ - Relator Especial 
